
CENTRALIDADES

DIRETRIZES E PRIORIDADES



Apresentação

O Plano Diretor, Lei Municipal nº 11.181/19, classifica 
as centralidades como porções do território onde se 
pretende direcionar maior adensamento construtivo 
e populacional e promover a concentração de 
atividades econômicas. Estas ações devem ser 
acompanhadas de uma qualificação urbanística do 
espaço.

Além da qualificação da infraestrutura, as 
intervenções em centralidades podem ser 
consideradas oportunidades para transformação das 
formas de apropriação, dos usos e das ações nas 
centralidades, através de de intervenções que 
expressam objetivos globais para uma cidade mais 
inclusiva, segura, resiliente e sustentável.



A política de desenvolvimento urbano do Município 
está pautada em princípios, objetivos e metas 
para o desenvolvimento sustentável, estabelecidos 
nos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável e na 
Nova Agenda Urbana. 

Em consonância com estes princípios, o Plano 
Diretor de Belo Horizonte traz conceitos, 
instrumentos e parâmetros norteadores da política 
urbana do município. 

Princípios



Compete ao COMPUR:

- propor diretrizes gerais para as áreas de 
centralidades (art. 83, XI)

- indicar prioridades para destinação dos 
recursos vinculados ao FC, a partir de 
proposta apresentada pelo Executivo         
(art. 83, XII e art. 60 §4º)

Competência do Compur



QUALIFICAÇÃO URBANA E SUSTENTABILIDADE:

Mobilidade ativa: promover o estímulo à mobilidade 
ativa nas centralidades, por meio de soluções que 
proporcionem a melhoria do fluxo e das condições de 
circulação de pedestres e ciclistas, bem como da 
integração a outros modais de transporte.

Espaços públicos: qualificar e promover a adequada 
circulação de pessoas, o encontro, a permanência e a 
convivência, por meio de soluções que proporcionem sua 
apropriação de diferentes formas e por diferentes 
grupos sociais. 

Arborização e Paisagismo: as propostas deverão 
integrar arborização e paisagismo às demais soluções de 
desenho urbano, com destaque para redução das 
temperaturas, sombreamento, conformação de 
ambiências específicas, contribuição para a drenagem 
urbana e promoção da biodiversidade.

Diretrizes

Iluminação e segurança: O tratamento da iluminação 
deverá proporcionar um ambiente urbano capaz de 
estimular a circulação e o encontro de pessoas a 
qualquer hora do dia ou da noite, ampliando a sensação 
de segurança e valorizando os espaços.

Eventos e atividades culturais: as centralidades 
deverão ser desenvolvidas para se tornarem áreas 
vibrantes e diversas, assim os projetos deverão prever a 
possibilidade de abrigar eventos e atividades culturais,

Cidade inteligente: o uso da tecnologia deve ser 
proposto como ferramenta para o desenvolvimento de 
ações e agenciamentos entre as pessoas que vivenciam o 
cotidiano da área, bem como para o engajamento e uso 
consciente do espaço público. 



Emergências Climáticas e carbono zero: prever 
medidas de redução e mitigação das emissões de 
poluentes atmosféricos, bem como de adaptação à 
ocorrência de eventos extremos. Priorizar soluções e 
estratégias com menor emissão de carbono (materiais, 
tecnologias, eficiência no uso do espaço). 

Logística reversa: buscar o uso consciente dos 
resíduos em todo o seu ciclo de vida. Estimular a 
reutilização de resíduos de construção e na 
implantação do projeto; incentivo à coleta segregada 
de resíduos e sua destinação adequada; reutilização 
de gases e energia fechando o circuito produtivo.  

Agroecologia: considerar o melhor aproveitamento do 
uso do espaço urbano por meio da integração entre a 
produção agroecológica e ações urbanísticas, 
ambientais, econômicas,  sociais e culturais.

Diretrizes

QUALIFICAÇÃO URBANA E SUSTENTABILIDADE:

Impacto ambiental: estimular soluções de baixo 
impacto socioambiental e alinhadas com os objetivos 
da agenda de desenvolvimento sustentável, tais como 
uso racional da água e da energia, soluções baseadas 
na natureza; multifuncionalidade, complementaridade 
e transescalaridade; recuperação e manutenção dos 
processos e das funções ecológicas; etc.

Resiliência e replicabilidade: a proposta deverá 
considerar medidas de adaptação a diferentes usos e 
situações, permitindo a acomodação em diferentes 
contextos econômicos, ambientais e sanitários, mas 
sem perder de vista os aspectos locais específicos da 
centralidade.





Diretrizes

DEMOCRATIZAÇÃO DO ESPAÇO PÚBLICO:

Promoção da diversidade e equidade de gênero: o 
acesso inclusivo à cidade para mulheres, idosos, 
crianças, pessoas negras, da comunidade LGBTQI+ e 
de grupos de pessoas com deficiência é um desafio 
permanente e necessário na readequação da 
produção de novos espaços na cidade, e as 
centralidades devem garantir soluções para uma 
cidade mais comprometida com a qualidade de vida 
de todas e todos.

Engajamento comunitário: proporcionar a 
valorização e a potencialização de atributos locais, de 
forma a estimular a identificação dos usuários, 
moradores e comerciantes com a nova 

FOMENTO ÀS ATIVIDADES ECONÔMICAS:

Usos e atividades econômicas nos espaços: ampliar 
e diversificar das atividades econômicas, a fim de 
garantir o atendimento a demandas variadas em 
horários diversos e bem distribuídos ao longo dos 
trechos de intervenção, sempre relacionando a 
proposta às intervenções e ao uso dos espaços 
públicos. 

Geração de emprego e renda:  incentivar soluções 
que fomentem a geração de emprego e renda, 
relacionando as intervenções e uso dos espaços 
públicos com ações de inclusão produtiva e incentivo 
das atividades econômicas.



Incentivo ao comércio local: ampliação e 
diversificação das atividades, os produtores locais e 
pequenos negócios devem ser privilegiados em relação 
às grandes empresas e franquias.

Economia Criativa: estímulo à economia criativa, bem 
como maneiras de financiamento e subsídio à 
constituição destas empresas deverão ser 
considerados, identificando quais serão os agentes 
sociais, políticos e governamentais envolvidos, bem 
como a resolução de possíveis conflitos identificados e 
a reorganização do comércio de rua.

Diretrizes

FOMENTO ÀS ATIVIDADES ECONÔMICAS:





- Priorização da descentralização dos 
investimentos, reduzindo a dependência da 
área central e qualificando os centros de 
bairros situados fora da regional Centro-Sul.

- Priorização de áreas comerciais com maior 
diversidade e abrangência. 

O fomento ao desenvolvimento das centralidades 
busca a conformação de Unidades de Vizinhança 
Qualificadas pulverizadas por todo o município, a fim 
de reduzir a necessidade de deslocamento da 
população no exercício de atividades cotidianas, 
associada à qualificação urbana e ambiental em 
áreas de grande importância para o convívio social. 

Prioridades

- Priorização da destinação dos recursos às ações 
de implantação e qualificação dos espaços 
públicos.

A crise sanitária e econômica causada pela pandemia 
do novo coronavírus evidenciou a importância dos 
espaços públicos para o bem-estar da população, bem 
como a necessidade de qualificação dos mesmos de 
forma democrática, para atender às diversas regiões 
da cidade. 

QUALIFICAÇÃO DO ESPAÇO PÚBLICODESCENTRALIZAÇÃO



- Priorização dos investimentos em áreas com 
escassez ou condições inadequadas de 
arborização..

- Priorização dos investimentos áreas com maior 
grau de impermeabilização dos espaços 
públicos.

A incrementação da arborização e dos graus de 
permeabilidade de locais com carência contribui para 
redução da temperatura local, retenção de umidade, 
controle dos lançamentos de água pluvial para o 
sistema público de drenagem, mitigação da 
impermeabilização excessiva do solo, tornando o 
espaço público mais resiliente e sustentável. O 
sombreamento também aumenta o conforto do 
deslocamento à pé.

Prioridades

ARBORIZAÇÃO E PERMEABILIDADE

- Priorização de intervenções em áreas com 
maior circulação de pessoas e maiores 
densidades populacionais.

Deverão ser consideradas a concentração e a 
diversidade de população, bem como a concentração 
de comércio/serviços, linhas de transporte coletivo, 
dentre outros. 

A priorização das áreas com maior presença de 
pessoas aponta para a potencialização do benefício 
decorrente da qualificação - atendimento a um 
número maior de pessoas.

DENSIDADE E CIRCULAÇÃO DE PESSOAS



- Priorização de intervenções em áreas com 
potencial de geração de um "círculo virtuoso", 
no qual o investimento público e o incremento 
da capacidade de suporte possa estimular o 
adensamento populacional e construtivo e a 
dinamização das atividades econômicas.

A potencialização dos benefícios das centralidades 
depende de um equilíbrio entre a capacidade de 
suporte e a densidade da populacional e de comércio 
e serviços, estabelecendo um quadro em que a maior 
vitalidade gera maior atratividade da área.

Prioridades

CÍRCULO VIRTUOSO

- Priorização de áreas com capacidade de 
ampliar a integração de modais de transporte.

- Priorização de intervenções em áreas no 
entorno de estações de Metrô e BRT/MOVE.

A integração de modais de transporte amplia o 
alcance da rede de transporte coletivo e potencializa 
a mobilidade ativa, contribuindo na melhoria dos 
deslocamentos e na qualidade de vida de maior 
parcela da população.

INTEGRAÇÃO ENTRE MODAIS



- Priorização de intervenções em áreas com 
potencial de implantação de estratégias 
voltadas para a economia complementar.

A priorização de áreas com potencial para economia 
criativa, bem como a promoção de feiras, festivais, 
atividades sociais, comunitárias, fortalecem a 
economia local e a geração de emprego e renda no 
município.

Prioridades

ECONOMIA LOCAL




